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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 068/2021. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 030/2021. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2021 

 

PREÂMBULO 

 

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de agosto de 2021, na sede da Prefeitura Municipal de Ibatiba-

ES, foi celebrada e assinada a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da 

Ata do Pregão Presencial nº 026/2021 do respectivo resultado homologado, publicado em 

16/08/2021, que vai assinada pelo Prefeito do Município de Ibatiba e pelo representante legal 

da licitante classificado para Registro de Preços, qualificado e relacionado abaixo, a qual será 

regida pelas regras e condições constantes do Processo Licitatório em epigrafe e nesta Ata de 

Registro de Preços. 

 

O MUNICÍPIO DE IBATIBA-ES, devidamente inscrito no CNPJ sob o nº 27.744.150/0001-66, 

com sede na Rua Salomão Fadlalah, 255, Centro – nesta cidade, CEP 29.395-000, neste ato 

representado pelo Prefeito, o Senhor LUCIANO MIRANDA SALGADO, brasileiro, casado, 

portador do CPF nº 093.634.497-00, residente e domiciliado nesta cidade de Ibatiba-ES, 

adiante denominado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS e 

de outro lado, a Empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, 

CNPJ nº 05.340.639/0001-30, com sede à Rua Calçada Canopo, 11, 2º andar, Sala 03, Centro 

Apolo II, Bairro de Alphaville, Santana do Parnaíba/SP CEP 06502-160, telefone (19) 3518-

7000, e-mail: licitacao@primebeneficios.com.br , representada pelo Sr. RODRIGO 

MANTOVANI, brasileiro, casado, residente e domiciliado em Campinas/SP, RG nº 20.103.621 - 

SSP/SP e CPF nº 159.882.778-29 doravante denominada simplesmente COMPROMISSÁRIA 

PRESTADORA DE SERVIÇOS, com base no Processo de Licitação nº 030/2021, Pregão para 

Registro de Preços nº 026/2021, e de conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02; Lei 

Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e Lei Complementar nº 123/2006, 

observadas as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

 

1.1. Registro de Preços para futura Contratação de empresa especializada na implantação e 

operação de sistema informatizado e integrado de gerenciamento de manutenção preventiva e 

corretiva da frota de veículos automotores deste Município em rede de estabelecimentos 

especializados e credenciados para a aquisição de peças, acessórios e para contratação de 

serviços de oficina mecânica em geral, compreendendo: implantação de sistema (software) de 

gerenciamento integrado, treinamento de pessoal e fornecimento de todos os demais 

equipamentos necessários à sua operação, relatórios gerenciais de controle das despesas de 

manutenção preventiva e corretiva dos veículos da frota do Município de Ibatiba-ES. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR 

 

2.1. O valor total estimado nesta Ata de Registro de Preço é de R$ 1.200.000,00 (um milhão e 
duzentos mil reais). 
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2.2. Sobre os valores pagos a título de fornecimento de produtos e realização de serviços 
previsto acima, será deduzido ou acrescido o percentual da taxa de administração de -17% 
(menos dezessete por cento), apresentando por ocasião da apresentação das propostas. 
 
2.3. O valor percentual relativo à taxa de administração será fixo e irreajustável, durante a 
vigência deste compromisso. 
 
2.4 O Município de Ibatiba - ES poderá, nos termos da legislação em vigor, contratar com 
outros Prestadores de Serviços do objeto do presente compromisso, vedada, todavia, qualquer 
contratação destes por preços superiores aos que poderiam ser obtidos do Compromissário 
Prestador de Serviços. 
 
2.5 Os valores do objeto do presente, serão os constantes da proposta do vencedor e os 

registrados na Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – FISCALIZAÇÃO 

 

3.1. A Fiscalização será ampla e irrestrita, sendo o fiscal do presente compromisso o servidor 

Matheus Gabriel De Oliveira Monteiro, portador do RG nº 2.134.998-1-SSP-MG, CPF nº 

177.363.797-50, matrícula nº 026847, ocupante do cargo de Chefe de Seção de Controle de 

Frota, especialmente designado para esta finalidade. 

 

3.2. Não obstante a Empresa seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 

serviços, a Contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude 

desta responsabilidade, exercer diretamente a mais ampla e completa fiscalização sobre os 

serviços prestados. 

 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA 

 

4.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preço é de 12 (doze) meses, contados a 

partir da data de sua assinatura, IMPRORROGÁVEL, conforme dispõe o Decreto Federal nº 

7.892/2013. 

 

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÃO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO 

 

5.1. Durante o prazo de validade deste compromisso, a Compromissária Prestadora de 

Serviços estará obrigada a executar os serviços para o Município, sempre que por ele for 

exigido, na quantidade pretendida e dentro das especificações referidas na Cláusula Primeira, 

no Termo de Referência e Anexo I deste Compromisso. 

  

CLÁUSULA SEXTA – VERIFICAÇÃO DOS PREÇOS  

 

6.1. O Município de Ibatiba-ES poderá, nos termos da legislação em vigor, contratar com outros 

fornecedores os serviços objeto do presente compromisso, vedada, todavia, qualquer 

contratação destes por preços superiores aos que poderiam ser obtidos da Compromissária 

Prestadora de Serviços. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

7.1. A CONTRATANTE é responsável pelo deslocamento dos veículos até os 

estabelecimentos credenciados para manutenção, exceto nos casos que dependerão de 

serviço de guincho; 

7.2. Para execução dos serviços técnicos de manutenção preventiva e corretiva da frota, a 

CONTRATANTE só aceitará as oficinas credenciadas pela CONTRATADA que atendam aos 

requisitos mínimos exigidos nos itens do Termo de Referência; 

7.3. O estabelecimento credenciado para avaliação do veículo deverá expedir um orçamento 

contendo a relação de peças e serviços necessários à manutenção do veículo, para abertura da 

Ordem de Serviço, de acordo com os requisitos estabelecidos no Termo de Referência; 

7.4. Além da Ordem de Serviço, o software da CONTRATADA deverá conter a opção de 

solicitação de mais orçamentos pelo CONTRATANTE para fins de comparação do valor da 

Ordem de Serviço. Esses orçamentos devem ser realizados por oficinas selecionadas de 

forma aleatória, de acordo com a natureza do serviço; 

7.5. É facultado à CONTRATANTE levar o veículo para a avaliação de mais de uma oficina 

credenciada para a elaboração dos orçamentos mencionados no item anterior, desde que 

observado o critério de custo/benefício associados a esses deslocamentos adicionais. Caso a 

CONTRATANTE opte por levar o veículo apenas a uma oficina credenciada, o 

estabelecimento deverá observar os requisitos para a expedição da Ordem de Serviço a partir 

da qual as demais credenciadas deverão elaborar orçamentos para fins de comparação de 

valor; 

7.6. As credenciadas via sistema, deverão fornecer em seus orçamentos a relação de serviços 

e/ou peças a serem executados/trocadas, tempo de execução do serviço, o custo de mão de 

obra e de peças, desconto nas peças, para a avaliação da CONTRATANTE, que analisará os 

respectivos custos e a necessidade da execução total ou parcial, levando em conta o melhor 

custo benefício; 

7.7. As empresas credenciadas pela CONTRATADA deverão executar os serviços de 

manutenção preventiva e corretiva de acordo com sua especialidade, com fornecimento de 

peças e componentes originais ou genuínas e demais materiais destinados à manutenção da 

frota de veículos da CONTRATANTE, somente após a aprovação da execução dos 

serviços/fornecimento das peças por parte da Municipalidade; 

7.8. Itens recondicionados ou similares só serão aceitos mediante autorização dos fiscais de 

cada Órgão ou gestor, desde que não haja a disponibilidade de peças no mercado que 

satisfaça os itens anteriores; 

7.9. Em caso de recondicionamento, somente após demonstrada a vantagem no custo-benefício, 

será autorizada a aquisição, observados os prazos de garantia; 

7.10. As peças e/ou acessórios substituídos deverão ser devolvidos dentro da embalagem 

das peças adquiridas, no ato da entrega do veículo consertado e devem constar na Ordem de 

Serviço; 
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7.11. As peças deverão ser armazenadas no Órgão ou Secretaria Municipal pelo prazo de 03 

(três) meses, com exceção de pneus e baterias, que deverão permanecer com as credenciadas 

para descarte imediato; 

7.12. Nos serviços para os quais não exista credenciada, será permitida a subcontratação do 

serviço pela credenciada, desde que haja a expressa autorização do fiscal do respectivo 

Órgão no campo de observações da Ordem de Serviço. 

7.13. A conclusão do serviço deverá ser informada via sistema pela credenciada. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS ORDENS DE SERVIÇO E/OU DOCUMENTO EQUIVALENTE 

 

8.1. As ordens de serviços e/ou instrumentos equivalentes, de que trata a cláusula antecedente 

serão consideradas, para todos os fins de direito, contratos acessórios ao presente 

compromisso. 

 

CLÁUSULA NONA – CONVOCAÇÃO 

 

9.1. Será facultado ao Município convocar a Compromissária Prestadora de Serviços para 

aperfeiçoar tantos contratos acessórios de prestação de serviços quantos forem necessárias 

para o atendimento de suas necessidades, respeitado o disposto na Cláusula Sexta. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA – NÃO COMPARECIMENTO 

 

10.1. O não comparecimento injustificado da Compromissária Prestadora de Serviços para o 

aperfeiçoamento do contrato acessório de prestação de serviços será considerado como fato 

qualificador da inexecução total do presente compromisso, para os fins previstos na legislação 

em vigor e na presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

11.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo serviço efetivamente prestado no 

mês de referência na forma abaixo, vedada à antecipação: 

 

11.2. A CONTRATADA emitirá mensalmente a nota fiscal consolidada do período, 

contendo os serviços executados, as peças utilizadas nos serviços e eventuais serviços de 

guincho, bem como o percentual de administração; 

 

11.3 As notas fiscais deverão ser emitidas em conformidade com as Legislações Municipais, 

Estaduais e Federais pertinentes; 

 

11.4. Incumbirão à CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada nota 

devida, a ser revisto e aprovado pela CONTRATANTE, juntando-se à respectiva 

discriminação dos serviços efetuados, o memorial do cálculo; 

 

11.5. As oficinas credenciadas, por ocasião da prestação do serviço ou fornecimento de 

peça, emitirão nota fiscal em duas vias, uma que será entregue no ato da retirada do veículo 

para que o servidor repasse ao respectivo centro de custo para ateste de recebimento do 
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serviço/peças e outra a ser recolhida periodicamente pela CONTRATADA, para confecção da 

nota consolidada; 

11.6. A CONTRATADA deverá apresentar, em conjunto com a(s) Nota(s) Fiscal(is), 

Declaração de Repasse dos valores devidos às Credenciadas referente ao mês correspondente 

à prestação dos serviços; 

 

11.10. O pagamento da despesa será feito em favor da Compromissária de Prestadora de 

Serviços, mediante depósito bancário após a atestação, pelo setor competente, da Nota Fiscal, 

devendo conter no corpo da mesma a descrição do Objeto, número do Banco, Agência e Conta 

Bancária da Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do aceite definitivo 

dos serviços, desde que os serviços estejam em conformidade com as exigências contratuais e 

não haja fato impeditivo imputável ao licitante vencedor. 

 

11.8. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA 

para correção, ficando estabelecido que o prazo de pagamento será contado a partir da data 

de apresentação da nova Nota Fiscal, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pelo 

CONTRATANTE; 

 

11.9. Disponibilizar no site da CONTRATADA, por meio de link específico, as certidões de 

regularidade fiscal, mantendo-as atualizadas ao longo de toda a execução do contrato. 

 

11.10. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal, será considerada como não apresentada para 

fins de atendimento das condições de pagamento. 

 

11.11. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal, a apresentação 

dos seguintes documentos: 

 

11.11.1. Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita 

Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional); 

 

11.11.2 Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual; 

 

11.11.3. Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal; 

 

11.11.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 

11.11.5. Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de 

“certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e 

em fase de adimplemento; 

 

11.11.6. Cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias, 

correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração. 

 

11.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS 

ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
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11.13. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa Compromissária Prestadora de 

Serviços e/ou Contratada, enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira 

em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11.14. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, 

pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

 

11.15. A Contratante poderá efetuar a retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre 

todos os pagamentos à Compromissária Prestadora de Serviços e/ou Contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – REAJUSTE E ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 

 

12.1. O reajuste será adotado, obrigatoriamente, como forma de compensação dos efeitos 

das variações inflacionárias, desde que decorrido 12 (doze) meses, a contar data limite para 

apresentação da proposta ou da data do último reajustamento; 

 

12.2. O reajuste do preço contratado levará em consideração o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor - INPC, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro 

índice que vier a substituí-lo; 

 

12.3. Os preços referentes às peças, previstos em contrato, serão atualizados conforme 

preço praticado no mercado, devendo ser utilizado o mais vantajoso; 

 

12.4. Compete à CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada reajuste 

a ser aprovado pelo CONTRATANTE, juntando-se a respectiva discriminação dos serviços e 

memorial de cálculo do reajuste, e demais documentos comprobatórios do reajuste pleiteado; 

 

12.5. O reajuste será efetuado por meio de simples apostilamento, nos termos do Art. 65, § 8º, 

da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

13.1. Não será admitida, a qualquer título, a subcontratação de terceiros pela Compromissária 

Prestadora de Serviços, sem a autorização expressa do Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PENALIDADES 

 

14.1. Nos termos do Art. 86 da Lei nº 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por 

cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado na 

prestação de serviços do objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor 

empenhado. 

 

14.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de 

qualquer das condições avençadas, a Compromissária Prestadora de Serviços e/ou Contratada 

ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do Art. 87 da Lei nº 8.666/93: 

14.2.1. Advertência; 

14.2.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor empenhado; 
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14.2.3. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

14.3. Quem convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida 

de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 

cominações legais. 

14.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade 

competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias 

fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no 

sentido da aplicação da pena.  

 

14.5. As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em 

conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – EFICÁCIA E PUBLICIDADE 

 

15.1. A presente Ata de Registro de Preços só terá eficácia depois de aprovado pela 

autoridade competente e após a publicação de seu extrato no órgão oficial. 

 

15.2. Incumbirá ao Município de Ibatiba-ES providenciar, às suas expensas, a publicação do 

extrato Ata de Registro de Preços no Órgão Oficial.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – VINCULAÇÃO AO EDITAL 

 

16.1. A presente Ata de Registro de Preços vincula-se, para efeitos obrigacionais, tanto ao 

Edital da Licitação na modalidade Pregão para o Registro de Preços Nº 026/2021, quanto às 

propostas nela adjudicadas, devendo seus termos e condições serem considerados como 

partes integrantes do presente compromisso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

 

17.1. Para todas as questões pertinentes ao presente Compromisso de Prestação de Serviços, 

o Foro será o da Comarca do Município de Ibatiba-ES, com renúncia de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 
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E por assim estarem justas e acordadas, firmam as partes o presente Compromisso de 

Prestação de Serviços, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, com 02 (duas) testemunhas 

instrumentárias para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

 

Município de Ibatiba-ES, 16 de Agosto de 2021. 

 

 

  ________________________________           ____________________________________ 

     LUCIANO MIRANDA SALGADO               PRIME CONSULT. E ASSESSORIA EMP. LTDA 

                       Prefeito                                                      CNPJ: 05.340.639/0001-30 

 

 
TESTEMUNHAS: 
 
1) Nome:___________________________________ CPF: 
 

2) Nome:____________________________________ CPF: 


